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RACIONALIDADE TÉCNICA
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Resumo

As técnicas quantitativas fornecem resultados mais objetivos e próximos da realidade so-
cial comparativamente a outras técnicas, contudo, elas implicam a construção de modelos teóri-
cos, que por princípio são reducionistas tornando os seus resultados permeáveis à subjetividade 
de quem as aplica. O problema da subjetividade, pode ser relativamente controlado através da 
confrontação de diferentes modelos e dos respetivos pressupostos. Como se trata de um trabalho 
destinado a apresentar o “estado da arte” desta questão, a metodologia seguida reporta-se ao 
levantamento bibliográfico da problemática e os seus resultados apontam para a afirmação da 
importância do uso de técnicas quantitativas por aportarem maior objetividade e racionalidade 
técnica a um contexto político que é por natureza ambíguo e sujeito a múltiplas pressões.
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Abstract

Quantitative techniques provide results that are more objective and closer to social real-
ity when compared to other techniques, nevertheless, they imply the construction of theoretical 
models, which are in principle reductionist, making their results permeable to the subjectivity of 
those who apply them. The problem of subjectivity can be controlled by confronting different 
models and their respective assumptions. As this is a paper designed to present the state of the 
art, the methodology followed refers to a bibliographical survey of the problem and its results 
point to the confirmation of the importance of the use of quantitative techniques for bringing 
greater objectivity and rationality to a political context that is by nature ambiguous and subject 
to multiple pressures. 
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Introdução

Pessoas e organizações são frequentemente confrontadas com a ne-
cessidade de tomarem decisões que em muitos casos podem ser determi-
nantes para o seu futuro. O ser humano é fundamentalmente um decisor 
(Saaty, 2008), tudo o que fazemos consciente ou inconscientemente é o 
resultado de decisões, fundamentadas através de um constante processo de 
recolha de informação. Atendendo a que os decisores nem sempre têm em 
seu poder toda a informação necessária, desconhecendo factos que relacio-
nam o seu comportamento com os objetivos (Nagel, 1990). É essencial que 
qualquer decisão resulte sempre de um processo sistemático e metódico, 
composto por uma etapa de recolha de informação sobre o problema e o 
contexto onde este se insere, uma etapa de análise da informação recolhi-
da, uma etapa de definição de alternativas, comparação das alternativas a 
que se segue a tomada de decisão (Guimarães & Évora, 2004).

O processo de decisão em políticas públicas, no contexto da Nova 
Gestão Pública, lida com a necessidade de harmonizar interesses conflitu-
antes de forma a obter o maior ganho possível, em função dos critérios 
centrais a essa mesma decisão (Kettl, 2000; Carvalho, 2013).

Este artigo não procura fazer uma análise teórica e em profundi-
dade do processo de tomada de decisão, já amplamente estudado por 
Simon (1947, 1957, 1959, 1960, 1965), Lindblom (1959), Braybrooke 
e Lindblom (1959), Bacharach e Baratz (1963), Etzioni (1967 e 1999), 
Mintzberg e Simon (1977), e Mintzberg (1985) — que, inclusivamente, 
propuseram diferentes modelos para o processo —, com enfoque no con-
tributo das técnicas quantitativas e as suas limitações. 

O modelo racional assume uma visão mais linear e estruturada do 
processo decisório, em que primeiro surgem os problemas e o papel do 
decisor consiste em encontrar a solução para o problema inicial, que, de 
acordo com um conjunto de critérios, dê garantias de que serão atingidos 
os objetivos propostos. O modelo da racionalidade absoluta, cuja origem 
está muito associada à economia e ao conceito de homo economicus, as-
sume a decisão como um processo puramente racional de identificação da 
opção ótima para se atingir um determinado objetivo. A tomada de deci-
são é vista como um processo de otimização que envolve a identificação de 
todas as alternativas possíveis, a definição de critérios e a sua utilização na 
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comparação, numa lógica prospetiva, das várias alternativas e, por fim, a 
seleção da melhor. 

Simon (1947), assumindo uma divergência com a visão da raciona-
lidade absoluta, introduz o conceito de racionalidade limitada, reconhe-
cendo limitações cognitivas e de recursos aos decisores políticos, as quais 
impedem a racionalidade objetiva e consequentemente a busca pelo ótimo. 
Para este autor o objetivo do processo decisório não deve constituir-se 
como uma busca pela opção ideal, mas apenas por uma solução que sa-
tisfaça os critérios de decisão e, como tal, suficiente para atingir o obje-
tivo estabelecido. O conceito de otimização é substituído pelo conceito 
de satisficing, que consiste na conjugação dos conceitos de satisfatório e 
suficiente.

Lindblom (1959) propôs um modelo de decisão alternativo, que de-
signou de incremental, onde considera que as limitações à racionalidade 
não são apenas de ordem cognitiva e informacional, mas estão também 
relacionadas com a necessidade de gestão dos interesses conflituantes dos 
vários atores e manutenção dos equilíbrios gerados. Assume-se que o con-
texto tem uma influência determinante na tomada de decisão, o que impli-
ca um processo de negociação que, frequentemente, resulta em pequenas 
mudanças incrementais, que não colocam em causa o status quo. Os deci-
sores tendem também a guiar-se pela experiência de situações semelhantes 
ocorridas no passado, o que os leva a rejeitar informação e alternativas 
que contradigam esse historial (Dery, 1990), que lhes condiciona a liberda-
de de decisão. Verifica-se um ajuste, incremental e iterativo, dos objetivos 
às soluções encontradas e vice-versa, promovendo-se uma evolução das 
políticas que não gera disrupção no equilíbrio estabelecido entre os dife-
rentes atores.

O modelo de fluxos múltiplos de Kingdon (1984), que consiste numa 
evolução do modelo da “lata de lixo” (“garbage can”) de Cohen, March e 
Olsen (1972), assume uma total disrupção com a linearidade racional, ven-
do o processo decisório como um fluxo contínuo de problemas e soluções, 
que evoluem de forma autónoma e que, esporadicamente, se encontram 
em janelas de oportunidade. O nível de intencionalidade, compreensão 
dos problemas e previsão das relações entre os atores, previstos nos mode-
los racionais e incremental, não existe na realidade e como tal o processo 
decisório é ambíguo e imprevisível (Rocha, 2010, p. 120),  modelo este o 
qual designou por modelo de fluxos múltiplos, onde considera que uma 
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decisão ocorre sempre que os fluxos de problemas e soluções confluem e se 
conjugam com condições políticas favoráveis em janelas de oportunidade.

Os modelos descritos anteriormente evidenciam alguns elementos 
que são transversais a qualquer processo de decisão: 1) existência de mais 
do que uma proposta que permite atingir os objetivos definidos; 2) existên-
cia de critérios de decisão que permitam comparar alternativas e perceber 
se é expectável que os objetivos definidos sejam alcançados; 3) determina-
ção de uma opção de política pública que será posteriormente implemen-
tada (Wu et al., 2010).

A forma como o processo de tomada de decisão se desenvolve em 
contexto político é importante, mas é igualmente relevante refletir sobre 
o seu papel e a forma como este é percecionado pelos gestores públicos.

No modelo clássico de Estado Weberiano, onde existe uma total se-
paração entre Política e Administração, o processo de políticas públicas é 
dicotomicamente dividido entre os políticos, que decidem, e os burocratas, 
a quem compete implementar as decisões de forma neutra e imparcial (Ro-
cha, 2010, p. 27). 

No paradigma administrativo Europeu Continental (Bilhim, Ramos 
Pinto & Pereira, 2015), de carácter mais jurídico, a decisão é vista como 
o resultado do cumprimento de um determinado processo imposto por lei 
ou regulamento. O conceito de boa decisão está associado ao cumprimen-
to do procedimento e não ao resultado da mesma, o que, no limite, pode, 
por exemplo, levar a que a Administração compre um produto ou serviço 
mais caro, sem que isso possa ser considerado uma má decisão (Bilhim, 
2016). No novo paradigma de cariz gestionário, subjacente à Nova Gestão 
Pública, a decisão passa a ser encarada como um processo de opção “por 
um determinado curso de ação, por uma proposta concreta, perante a di-
versidade de alternativas existentes, destinadas à resolução de um determi-
nado problema de interesse público; tendo em conta critérios de decisão, 
mesmo que fracamente ligados na prática; comparando e classificando as 
alternativas existentes, com base no conjunto de critérios de decisão es-
tabelecidos” (Bilhim, 2016, p. 92). A qualidade da decisão passa a estar 
essencialmente dependente da geração de alternativas convenientes e não 
tanto do procedimento seguido, o que leva Bilhim (2016) a concluir que 
este novo paradigma de cariz mais gestionário evidencia uma influência 
maior das ciências sociais e da gestão do que da ciência jurídica.
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Num atual contexto de elevada complexidade, em que a centralidade 
do Estado deu lugar a uma pulverização dos centros de decisão e a hierar-
quia típica do modelo Weberiano foi substituída, pelo menos em parte, por 
uma estrutura em rede. A importância da decisão mantém-se, por ventura 
até aumentou, constituindo-se como uma das etapas chave do processo de 
políticas públicas, onde é selecionado um rumo de ação a partir de uma 
panóplia de opções, nas quais está incluída a manutenção do status quo.

Racionalidade técnica em contexto político

A administração é frequentemente considerada como uma combi-
nação entre arte e ciência. A primeira, mais associada a uma dimensão 
qualitativa, em que o decisor se guia pela sua experiência e intuição, e 
onde as competências necessárias são fortemente inatas, completadas pe-
las experiências anteriores. A segunda, mais associada a uma dimensão 
quantitativa, assente numa forte dimensão empírica, de recolha e análise 
de dados, que exige o domínio de técnicas quantitativas e conhecimentos 
relativos ao desenvolvimento de modelos matemáticos (Anderson et al., 
2015, p. 6). Ao decisor é exigido o domínio destas duas dimensões, pois 
é do seu equilíbrio que resultam as “boas decisões”. A intuição, sendo 
uma competência essencialmente inata e comportamental, sai fora do âm-
bito deste artigo e concentraremos a nossa atenção na dimensão quanti-
tativa, que assenta numa abordagem racional e em competências técni-
cas, frequentemente designada por racionalidade técnica.Uma decisão é 
considerada racional se o processo conducente a ela se basear na análise 
comparativa e prospetiva das consequências associadas a cada uma das 
alternativas, correspondendo a decisão à seleção da alternativa que, tendo 
em consideração os critérios definidos, mais garantias oferece de que serão 
atingidos os objetivos e metas estabelecidos (Kørnøv & Thissen, 2000). A 
racionalidade assume uma visão linear e estruturada do processo de deci-
são, sendo que este se divide em várias etapas lógicas: 1) Identificação do 
problema; 2) definição dos objetivos e/ou metas a alcançar; 2) formulação 
das alternativas; 3) definição dos critérios; 4) comparação das alternativas 
formuladas através da avaliação da sua capacidade de alcançar os ob-
jetivos e/ou metas, numa lógica prospetiva e de acordo com os critérios 
definidos anteriormente; 5) escolha da alterativa que dá mais garantias de 
que os objetivos e/ou metas são alcançados. Importa referir que quando 
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se fala em racionalidade no processo de decisão político existem duas ver-
tentes a considerar: a racionalidade processual, que está relacionada com 
o facto processo de decisão se desenvolver de forma racional, isto é, linear, 
sequencial e com recurso à lógica matemática; racionalidade do resulta-
do, que implica que o resultado final do processo decisório seja a seleção 
da melhor alternativa para se atingir os objetivos e/ou metas definidas. A 
existência de limitações à racionalidade faz com que a existência de racio-
nalidade processual, seja uma condição necessária, mas não suficiente para 
a seleção da alternativa ótima, ou mesmo de uma alternativa suficiente 
(Kørnøv & Thissen, 2000).

A diferença entre os dois modelos de racionalidade referidos anterior-
mente — absoluta e limitada — reside, essencialmente, na abrangência da 
etapa de formulação das alternativas e, consequentemente, na capacidade 
final de se selecionar a melhor solução entre todas as possíveis (ótima) ou 
apenas a melhor de entre as que foi possível identificar e que satisfaz as 
condições estabelecidas (satisficing), dando garantias de que os objetivos 
e/ou metas serão alcançados. No caso do modelo incremental e, princi-
palmente, no caso do modelo de fluxos múltiplos, perde-se a linearidade 
do processo de decisão, mas não deixam de existir os elementos chave re-
feridos anteriormente; um problema, a definição de objetivos e/ou metas, 
várias alternativas possíveis de atingir os objetivos e/ou metas desejados, 
e a necessidade de se optar por uma das soluções possíveis. Ambos os 
modelos, embora de forma diferente e com pesos diferentes, incorporam 
a influência dos interesses associados aos diferentes atores no processo de 
decisão, o que ocorre, tipicamente, através de processos irracionais — no 
sentido em que não respeitam o conceito de racionalidade definido ante-
riormente — e que têm uma natureza política ou ideológica. A existência 
desta componente política do processo de decisão, frequentemente desig-
nada por racionalidade política, não excluí obrigatoriamente a existência 
de uma racionalidade técnica, regida pela visão mais linear, estruturada, 
objetiva e até científica associada ao conceito de racionalidade definido 
anteriormente (Carvalho, 2013).

Kørnøv & Thissen (2000, p. 192) consideram que a generalidade 
das investigações empíricas demonstram que, na prática, os processos de 
decisão não se desenvolvem segundo o modelo racional, mas consideram 
também que isso não implica que não se deva continuar a tentar aumentar 
a sua racionalidade. O modelo racional é visto como a tradução do que 
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deveria acontecer e não do que acontece na realidade, reconhecendo-se a 
importância de se caminhar no sentido da racionalidade. 

Hupe & Hill (2006, p. 15), embora reconheçam que existe atual-
mente na análise de políticas públicas uma tendência de desvalorização da 
racionalidade, que se traduz no enfoque nos casos de insucesso, conside-
ram que se está a ignorar “o grande número de exemplos de processos de 
políticas estáveis e bem-sucedidos, envolvendo processos de formulação 
em decisão dignos do modelo de Simon”.

Presentemente, o processo de decisão em contexto público, influen-
ciado pela perspetiva gestionária e pela necessidade de lidar com a pul-
verização dos centros de decisão, complexificou-se significativamente e 
tornou crucial a introdução de uma dimensão de racionalidade técnica 
que, complementarmente à componente de racionalidade política, ajude o 
decisor público a escolher a melhor opção de entre um leque de possibili-
dades. As decisões tornam-se, assim, numa mistura entre critérios técnicos 
e políticos, sendo amplamente reconhecida a necessidade de introdução de 
maior racionalidade técnica nos processos de decisão no âmbito da gestão 
pública (Bilhim, 2013, p. 205).

Os aspetos éticos e morais, embora também sejam indissociáveis do 
processo de tomada de decisão, situam-se numa esfera comportamental 
que, apesar de importante, está fora do âmbito deste trabalho.

Contributo e limitações das técnicas quantitativas para o 
processo de tomada de decisão em políticas públicas

As principais razões para um decisor político recorrer à racionalida-
de técnica, são: 1) Complexidade do contexto; 2) Importância da decisão; 
3) Originalidade do problema e o decisor não conseguir estabelecer um 
paralelo com situações do passado (Anderson et al., 2015, pp. 6-7); 4) 
Reforçar a legitimidade da decisão (Carvalho, 2013, p. 141). 

As técnicas quantitativas associadas à racionalidade técnica podem 
ter um papel importante na definição das alternativas a considerar e na 
escolha da melhor alternativa.
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Definição das alternativas do processo decisório

As consequências da racionalidade limitada levam a que seja impor-
tante a criação de mecanismos que de alguma forma auxiliem os decisores 
no processo de geração de alternativas, para que exista um mínimo de ga-
rantias de que as alternativas consideradas são suficientemente variadas de 
forma a maximizar a probabilidade de que entre elas se encontre a melhor 
alternativa possível. As técnicas quantitativas podem ter um papel impor-
tante, complementando a imaginação do decisor e outras abordagens mais 
qualitativas, ajudando-o a afastar-se das soluções do passado, promoven-
do a criatividade e a inovação.

O conhecimento do contexto por parte do decisor é um fator limitan-
te das alternativas que serão consideradas. Assim, uma análise superficial 
e pouco cuidada dos dados pode conduzir à identificação de tendências e/
ou relações enganadoras que correspondem a fenómenos localizados e não 
generalizáveis. Frequentemente, a informação determinante para a defini-
ção das alternativas possíveis só se torna visível através da aplicação de 
técnicas de análise quantitativas. A adequabilidade e eficácia da decisão 
tomada podem ficar seriamente comprometidas sempre que o decisor des-
conhecer informação ou tomar informação errada como certa.

Como defende Saaty (2008), quem toma decisões de forma intuitiva 
tende a achar que toda a informação é útil, logo quanto mais informação 
houver melhor. Acontece que nem toda a informação é relevante para uma 
determinada decisão e o excesso de informação pode ser tão ou mais pre-
judicial do que a falta da mesma. O decisor fica de tal forma sobrecarrega-
do com informação que perde a capacidade de a processar em tempo útil, 
o que o impossibilita de ver mesmo o mais óbvio. Deter muita informação 
sobre um determinado assunto não implica, obrigatoriamente, que o co-
nheçamos melhor. A análise exploratória — onde se inclui também o data 
mining — pode dar um importante contributo, permitindo mesmo com 
grandes quantidades de informação, apurar e validar informação que nem 
sempre é evidente, dando pistas ao decisor que lhe permitiram encontrar 
novas alternativas de decisão. Ao promover a criatividade e a inovação 
na definição das alternativas a considerar, a análise exploratória contribui 
para melhor a qualidade da decisão, aumentando a probabilidade de a 
melhor alternativa possível ser considerada no processo decisório.
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Importa referir que as técnicas qualitativas podem também dar um 
contributo importante; e complementar, contudo, é uma área que ficou 
fora do âmbito deste trabalho.

Escolha da melhor alternativa

A decisão em políticas públicas é um processo complexo e subjetivo, 
no sentido em que o decisor, mesmo que inconscientemente, é influenciado 
por uma multiplicidade de fatores de ordem ética, moral, social, organiza-
cional, entre outros. Num cenário tão complexo, é irrealista — e até talvez 
mesmo indesejável — ter a pretensão de construir um modelo objetivo 
puro, expurgado de toda a subjetividade inerente à condição humana. As-
sim, o papel das técnicas quantitativas na escolha da melhor alternativa 
não pode, nem deve ser determinista, devendo-lhes estar reservado um 
papel importante, mas complementar a uma série de outros fatores e cujo 
peso na decisão final depende da vontade do decisor.

Por “modelo” entende-se uma formulação conceptual e/ou matemá-
tica (algoritmo) das relações de causa efeito que estruturam o funciona-
mento dos fenómenos em análise num determinado contexto. O modelo 
consiste, assim, numa abstração do sistema de relações/interesses existente 
no contexto em análise ou no contexto que se pensa que existirá num pos-
sível futuro (Walker et al., 2003). 

O processo de decisão lida essencialmente com dois tipos de proble-
mas, que frequentemente ocorrem em simultâneo: a necessidade de efetuar 
previsões credíveis, que permitam estimar comportamentos e/ou tendên-
cias de pessoas, organizações, mercados, entre outros; e a necessidade de 
harmonizar interesses conflituantes de forma a obter o maior ganho glo-
bal, mesmo que isso implique que nenhum deles seja plenamente satisfeito.

A estatística quando assente em dados devidamente validados, pode 
ajudar a dar resposta ao primeiro problema. Os modelos de regressão 
quando bem construídos e validados podem fornecer boas estimativas de 
comportamentos futuros. As técnicas de segmentação, através da iden-
tificação de grupos homogéneos nos objetos em análise também podem 
dar um contributo interessante, ajudando à construção de perfis, que são 
essenciais, por exemplo, na caracterização de grupos alvo de políticas. 
As técnicas de agrupamento de variáveis (correspondem a característi-
cas do objeto de estudo) também podem dar um contributo importante, 
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essencialmente no apuramento de informação relevante para a construção 
dos modelos de regressão.

No que diz respeito ao segundo problema existem diversos modelos 
matemáticos que tirando partido da informação existente sobre o con-
texto em análise e mediante a escolha de um ou mais critérios, permitem 
efetuar a harmonização de interesses conflituantes. Um caso típico, na área 
da gestão, é a otimização da distribuição de recursos escassos por proces-
sos concorrentes. O que está em causa é a otimização global da organiza-
ção e não a otimização de cada uma das partes envolvidas. A investigação 
operacional permite dar uma resposta objetiva a este tipo de problemas, 
embora, como afirma Nagel (1990), em muitas situações a aplicação deste 
tipo de ferramentas se torne difícil e requeira técnicos especializados. Os 
decisores devem ter consciência que um modelo que deu ótimos resulta-
dos, agora, poderá ser totalmente inútil passado seis meses. Os modelos 
matemáticos envolvidos na resolução deste tipo de problemas requerem 
uma manutenção constante, sob pena de se tornarem muito distantes do 
contexto real e como tal inúteis. Esta manutenção é normalmente conse-
guida através da incorporação de informação nova, que pode resultar de 
um acompanhamento da evolução do contexto ou de informação obtida 
em processos de implementação de anteriores soluções.

As técnicas de análise quantitativa podem dar um importante contri-
buto ao processo de tomada de decisão, trazendo objetividade e racionali-
dade técnica a um contexto que é por natureza ambíguo, complexo e onde 
o decisor se vê obrigado a conciliar os interesses dos diferentes atores, os 
quais são, frequentemente, contraditórios.

Os critérios escolhidos para estabelecer a comparação entre as dife-
rentes alternativas também têm um papel determinante no processo, mas 
isso é algo que depende essencialmente do decisor, sendo alheio às técnicas 
quantitativas e como tal fora do âmbito deste trabalho.

Limitações das técnicas quantitativas

A realidade é de tal forma complexa que, mesmo no presente estado 
de desenvolvimento da humanidade, se torna impossível construir um mo-
delo matemático que reproduza o seu comportamento de uma forma ab-
solutamente fiel. Um modelo destes teria que conter tanta informação e 
relacionar tantos fatores que mesmo que a sua construção fosse possível, 
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não existira poder de cálculo suficiente para o aplicar. Assim, todos os mo-
delos são aproximações da realidade (Chatefield, 1996; Temple, 2000). O 
modelo ótimo providenciará uma adequada representação dos processos 
que afetam o fenómeno em análise, recorrendo ao máximo de simplifica-
ções possíveis (Ascough et al., 2008).

Mesmo que as várias opções de decisão estejam definidas de forma 
clara e objetiva, a forma como o contexto reagirá à sua implementação 
terá sempre uma grande margem de incerteza (Walker et al., 2003).

Todos os modelos têm, assim, um grau de incerteza a eles associado, 
que não resulta apenas da ausência de informação completa, mas também 
da inadequação da mesma, fazendo com que não esteja apenas em causa 
a quantidade de informação, mas também a sua qualidade. A incorpora-
ção de informação nova pode diminuir — por aumentar o conhecimento 
do sistema —, manter — por se tratar de informação irrelevante — ou 
aumentar — por relevar a existência de incertezas desconhecidas — a in-
certeza associada às previsões do modelo, dependendo da sua adequação e 
relevância (Walker et al., 2003).

Diferentes autores propuseram ao longo do tempo várias tipologias 
de incerteza, cuja síntese se apresenta no quadro 1.

Walker et al. (2003), assumindo a perspetiva de quem tem que provi-
denciar informação para um processo de tomada de decisão, propuseram 
uma grelha de leitura da incerteza, com três dimensões: 1) a sua locali-
zação no modelo em causa; 2) o seu nível de intensidade, desde a total 
ignorância até um conhecimento determinístico do sistema; e 3) a sua na-
tureza, podendo ter origem no conhecimento imperfeito da realidade ou 
na variabilidade inerente a qualquer fenómeno.

No que diz respeito à manifestação da incerteza no modelo, os autores 
identificam cinco localizações distintas, a saber: 1) o contexto, que corres-
ponde à existência de ambiguidade na delimitação do sistema que se pre-
tende analisar, estando em causa os valores e interesses dos stakeholders, 
assim como, a sua representação da situação económica, social, política, 
tecnológica e ambiental do contexto onde se insere o sistema em análise; 
2) a incerteza do modelo, que se subdivide em estrutural, associada à for-
mulação conceptual (conhecimento existente sobre as variáveis e relações 
relevantes para a construção do modelo), e técnica, que resulta das opções 
tomadas durante a implementação computacional; 3) os inputs, quer no 
que diz respeito à informação sobre o sistema, quer no que diz respeito 
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aos fatores externos que influenciam o comportamento do sistema e que 
podem ser divididos entre controláveis ou incontroláveis, consoante o de-
cisor tem ou não poder sobre estes; 4) os parâmetros, que correspondem 
a factores que são tomados como constantes para efeitos do modelo, que 
podem ter diversas origens e sobre os quais poderá existir incerteza, sobre 
o seu valor ou sobre a sua imutabilidade; 5) nas previsões do modelo, que 
resultam da acumulação das ambiguidades referidas nos pontos anteriores.

Quanto ao nível de incerteza, Walker et al. (2003) consideram que 
existe uma graduação que vai desde o inatingível ideal do conhecimento 
total e determinístico, até à total ignorância sobre um assunto. Identificam 
três níveis intermédios, que são a incerteza estatística (nível que sucede ao 
determinismo), a incerteza no cenário (nível intermédio) e a ignorância 
reconhecida (nível que antecede a total ignorância).

A terceira dimensão do conceito refere-se à natureza da incerteza, e 
os autores identificam duas fontes distintas: 1) epistémica, associada à im-
perfeição do conhecimento, ou seja, à quantidade e qualidade da informa-
ção; 2) variabilidade, que resulta da aleatoriedade associada ao compor-
tamento de muitos factores (como é o caso do comportamento humano) e 
que dificulta significativamente o seu controlo e/ou previsão. A incerteza 
de origem epistémica pode ser reduzida através da melhoria da qualidade 
e quantidade de conhecimento que se detém sobre os fenómenos em causa, 
mas no caso da incerteza resultante da variabilidade, não é garantido que 
tal aconteça.

Ascough et al.(2008) propuseram uma adaptação e extensão da ti-
pologia de Walker et al.(2003), focando-se essencialmente na origem da 
incerteza — dimensão natureza da incerteza — e acrescentando-lhe duas 
novas subdimensões (fontes de incerteza): a) a incerteza linguística, que 
Regan et al. (2002) consideram resultar do facto “de as línguas serem 
vagas, ambíguas e dependentes do contexto, assim como do facto do 
significado das palavras mudar ao longo do tempo”; b) incerteza na to-
mada de decisão, que está relacionada com a perceção da incerteza por 
parte do decisor político e da forma como este a incorpora no processo de 
tomada de decisão.

A existência de incerteza, nomeadamente no que diz respeito à estru-
tura do sistema que se pretende modelar, tem como consequência direta a 
possibilidade de existirem múltiplas formas de modelar o mesmo sistema 
real, ou seja, a possibilidade de poderem existir vários modelos distintos 
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que o conseguem descrever de forma plausível e com aderência empírica 
(Walker et al., 2003). Temple (2000) reconhece também que a dificuldade 
central é que modelos distintos, quando confrontados com dados empíri-
cos, podem parecer igualmente razoáveis. Assim, só através da compara-
ção do desempenho dos vários modelos alternativos é possível identificar 
aquele que melhor consegue representar o sistema real. A comparação do 
desempenho efetivo dos modelos e não apenas da sua estrutura é essencial, 
porque, como refere Ascough et al. (2008), “o modelo “melhor” pode 
não ser o mais complexo ou “completo”, no sentido de que incorporar 
quantitativamente todos os aspetos do sistema real pode resultar em mais 
incerteza do que se apenas os processos mais relevantes (se conhecidos) 
forem considerados”.

A relevância da comparação do desempenho empírico dos modelos e 
a identificação das melhores estratégias e métodos de modelação em fun-
ção dos objetivos e do contexto é reconhecida pelos académicos da área, 
com a criação de duas revistas científicas — Journal of Forecasting, em 
1982, e o International Journal of Forecasting, em 1985 —, cujo principal 
objetivo é, precisamente, a análise comparativa empírica de diferentes mo-
delos e métodos de previsão (Fildes, 2006). O facto de ambas estas revistas 
continuarem a existir, indexadas no Web of Knowleadge e com fatores de 
impacto expressivos, principalmente no caso do International Journal of 
Forecasting, demonstra bem a atualidade e importância do tema.

Os modelos quantitativos de apoio à decisão estão, genericamente, li-
mitados pelos seguintes aspetos: a) pelo conceito de racionalidade limitada 
— apresentado anteriormente —, que, quando aplicado à construção de 
modelos matemáticos, permite concluir que é impossível identificar todos 
os fatores que influenciam um determinado acontecimento ou comporta-
mento, o que, por si só, impossibilita a construção de modelos matemáticos 
que abarquem toda a complexidade existente nos contextos reais, capazes 
de prever com exatidão comportamentos e acontecimentos futuros; e b) a 
mente humana tem uma capacidade de cálculo limitada, cujas fronteiras 
foram radicalmente expandidas com o surgimento e desenvolvimento dos 
computadores. Contudo, as limitações de poder de cálculo subsistem e 
continuam a ser um dos principais entraves ao desenvolvimento de mode-
los mais próximos da complexidade real.

A existência destas fortes e intransponíveis limitações — pelo menos 
no atual estado de desenvolvimento humano — leva a que tenham sido 
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desenvolvidas diversas estratégias que as permitam compatibilizar com a 
necessidade de se desenvolverem técnicas quantitativas credíveis e capazes 
de fornecer informação útil ao processo de tomada de decisão.

As soluções encontradas dependem do contexto e do problema em 
análise, contudo, pode-se considerar que todas convergem para a estra-
tégia geral de dividir e delimitar a realidade até que se atinja um grau de 
complexidade aceitável. Os modelos matemáticos que estão na base das 
técnicas quantitativas de apoio à decisão, conforme referido anteriormen-
te, correspondem, em maior ou menor grau, a visões aproximadas e sim-
plificadas da realidade (Chatefield, 1996; Temple, 2000). 

A simplificação é normalmente conseguida através da existência de 
pressupostos, que correspondem a comportamentos ou acontecimentos 
passíveis de ocorrer ou não no contexto real, mas que para efeitos de cons-
trução do modelo se assume que ocorrem. Como a existência de pressu-
postos visa a simplificação da complexidade em termos matemáticos, só 
faz sentido assumir pressupostos que cumpram este requisito. Os pressu-
postos assumidos podem ser da mais variada natureza, dependendo do 
contexto e do problema em análise. 

Podem estar associados ao modelo matemático utilizado, logo pre-
sentes sempre que a técnica é aplicada e que designaremos por pressupos-
tos matemáticos (ex: assumir-se que todas as variáveis têm distribuição 
normal, ou que a relação entre os diversos fatores envolvidos é linear). 
Os pressupostos podem também estar relacionados com o contexto em 
análise e logo sob controlo direto do decisor, os quais se designarão por 
pressupostos de delimitação (ex: assumir-se que só se aplica a Portugal, ou 
a serviços com mais de 50 funcionários) e por pressupostos de contexto 
(ex: assumir-se que o crescimento da receita é superior à taxa de inflação 
anual, que o preço do barril de petróleo terá uma determinada evolução, 
ou que a eficiência aumenta todos os anos).

A estratégia apresentada permite resolver o problema das limi-
tações no poder de cálculo e ajuda na redução das consequências da 
racionalidade limitada, mas não as evita por completo. Por maior cuidado 
que tenha existido na construção e aplicação de uma técnica quantitativa 
existe sempre a possibilidade não se ter considerado informação relevante, 
que podia inclusivamente alterar o sentido da decisão. A única forma de 
evitar este tipo de problema é considerar o máximo de informação possível 
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quando da aplicação da técnica quantitativa, desde que devidamente fil-
trada e validada.

Se do ponto de vista teórico esta estratégia é relativamente bem-su-
cedida, a sua implementação prática pode levantar alguns problemas: 1) 
pelo menos um dos pressupostos não se verificar; 2) pelo menos um dos 
pressupostos não ser considerado na interpretação dos resultados; 3) utili-
zação de estimativas enviesadas.

É indispensável que quem aplica as técnicas quantitativas tenha cons-
ciência de todos os pressupostos assumidos, porque o processo de análi-
se terá obrigatoriamente que passar pela verificação do cumprimento de 
todos os pressupostos. Basta que um dos pressupostos não seja cumpri-
do para que deixe de fazer sentido aplicar a técnica sem, pelo menos, se 
introduzirem ajustes que corrijam os efeitos dos desvios. Este processo 
designa-se por validação do modelo ou dos resultados, uma vez que o que 
está em causa é saber se os resultados obtidos pela aplicação da técnica são 
credíveis e como podem ser interpretados. Acontece que em certos casos 
devido à natureza do pressuposto assumido não é fácil, ou pode ser mesmo 
impossível, verificar se um determinado pressuposto é cumprido. Imagine 
um modelo onde se assumia que todos os inputs estavam quantificados 
e que a taxa de inflação nos próximos 10 anos se mantinha entre 2% e 
3%. A verificação do primeiro pressuposto é simples e imediata, bastando 
olhar para os dados de input, quanto à verificação do segundo pressuposto 
esta é manifestamente impossível, uma vez que implica o conhecimento 
de informações só disponíveis no futuro. A análise das diferentes alter-
nativas de decisão implica saber o que aconteceria no futuro se cada uma 
das alternativas fosse implementada; assim, ter-se-á, inevitavelmente, que 
lidar com pressupostos deste género. Na impossibilidade de conhecer o 
futuro, só nos resta tentar prevê-lo, ou seja, efetuar estimativas credíveis 
do que poderá vir a acontecer. Não se verifica o cumprimento do pressu-
posto, mas apenas a probabilidade de o ser. Como vimos anteriormente a 
estatística pode dar um contributo importante (Budnick, 1993, pp. 558-9; 
Ramos Pinto, 2012, pp. 17-19). 

Depois de a técnica ter sido aplicada e validada, é necessário assegu-
rar a correta interpretação dos resultados. O que só é possível se o decisor, 
para além de saber interpretar os resultados, tiver consciência dos pres-
supostos assumidos e das suas consequências na análise dos resultados. 
Por exemplo, se um determinado investimento foi desenhado para uma 
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situação em que se assumiam taxas de juro na ordem dos 3% e uma taxa 
de inflação inferior a 1%, não se pode afirmar que o investimento é ga-
rantidamente um excelente negócio, mesmo que os resultados indiquem 
retornos muito aliciantes. A interpretação dos resultados nunca pode ser 
desligada da análise do cumprimento dos pressupostos assumidos, sob 
pena de se tomarem decisões descontextualizadas e assentes em cenários 
totalmente desfasados da realidade.

A construção e validação de modelos quantitativos torna-se assim 
numa amálgama de deduções matemáticas com pressupostos/estimativas 
fundamentadas e validadas, mas ainda assim falíveis e em boa parte de-
pendentes de opções tomadas por quem aplica a técnica. Este processo 
tem como consequência a inexistência de análises puramente objetivas e 
independentes, existindo sempre uma certa dose de subjetividade na ob-
tenção e interpretação dos resultados (Walker et al., 2003). A subjetivi-
dade está presente na dimensão conceptual, quando se tomam decisões 
sobre quais os fatores/variáveis que devem ser incluídos no modelo e quais 
devem ficar de fora, mas também na tradução do modelo conceptual para 
equações matemáticas (Walker et al., 2003). Mesmo quando os resultados 
são obtidos a partir de uma escala devidamente validada e uniformizada 
e, consequentemente, considerados objetivos, a sua interpretação é sempre 
subjetiva (Saaty, 2008). 

Diferentes especialistas em modelação, com base nos mesmos dados 
empíricos, podem obter diferentes modelos, dependendo das opções que 
tomam (Temple, 2000). Na realidade, poucas são as análises, se é que 
existe alguma, imunes à subjetividade de quem as efetuou. A existência 
de subjetividade por si só não é um problema, desde que o decisor tenha 
consciência disso quando utiliza os resultados e a sua interpretação no 
processo de tomada de decisão. Quando tal não se verifica, corre-se o risco 
de ocorrerem interpretações abusivas ou descontextualizadas dos resulta-
dos da técnica quantitativa, o que é particularmente preocupante se no 
processo decisório lhes for dada uma importância determinante.

Uma cuidada análise de sensibilidade, onde se avaliam bem as con-
sequências do incumprimento ou da existência de desvios nos pressupos-
tos assumidos, permite controlar o impacto destes nas conclusões (Tem-
ple, 2000; Stanley & Jarrell, 1989). Uma análise de sensibilidade consiste 
no estudo das consequências que resultam da introdução de flutuações 
nos pressupostos assumidos no modelo matemático em causa. Quando 
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possível, é também conveniente recorrer a diferentes técnicas quantitativas 
desde que sejam equivalentes e assumam pressupostos diferentes. A maior 
ou menor diferença que exista entre os resultados das diferentes técni-
cas é também um bom indicador da robustez das conclusões extraídas. A 
comparação dos resultados é indissociável de uma comparação entre os 
pressupostos assumidos nas diferentes análises, sob pena de se comparar 
o incomparável.

Conclusões

A crescente complexidade dos processos de decisão em políticas 
públicas, aliada à adoção de uma abordagem gestionária — trazida pela 
Nova Gestão Pública — promove a relevância da racionalidade técnica 
no processo decisório. A impossibilidade de se atingir a racionalidade ab-
soluta tem como consequência o facto de todos os modelos matemáticos 
darem, obrigatoriamente, uma visão aproximada e parcial da realidade. 
As limitações na capacidade de cálculo além de agravarem estas conse
quências, tornam ainda inevitável a existência de pressupostos, os quais 
permitem simplificar bastante os modelos matemáticos, mas simultanea-
mente comprometem a objetividade das técnicas quantitativas. 

Sempre que se assume um determinado pressuposto, quer seja a ve-
rificação de uma determinada condição ou fixando o valor de um deter-
minado parâmetro, está-se inevitavelmente a fazer uma escolha. Assim, a 
aplicação de uma técnica quantitativa é o resultado de uma mistura entre 
critérios técnicos, escolhas pessoais e previsões, o que inevitavelmente in-
troduz uma considerável dose de subjetividade. Se a mistura for equili-
brada e conscienciosa e os resultados forem devidamente validados, po-
dem obter-se resultados credíveis e extremamente úteis para o processo 
decisório. Contudo, é importante que o decisor tenha consciência de que 
nunca se podem assegurar garantias absolutas. Este problema pode ser 
ultrapassado — ou pelo menos minimizado — através da confrontação 
de diferentes modelos e dos pressupostos assumidos na sua construção. 
A incerteza que existe em qualquer modelo quantitativo faz que os seus 
resultados não possam ser tomados como verdades absolutas, mas apenas 
como mais um elemento a ser tido em conta no processo de tomada deci-
são, caso contrário, a sua utilização pode ser claramente prejudicial para 
o processo decisório. 
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Se, por um lado, permitem reforçar a objetividade, independência e 
racionalidade dos processos de decisão, por outro lado, a utilização “habi-
lidosa” destas ferramentas, através da manipulação de alguns dos pressu-
postos assumidos, pode ser a melhor forma de mascarar a influência de um 
determinado grupo de pressão, correndo-se o risco de um decisor menos 
experiente ser induzido em erro pela pretensa objetividade e cientificidade 
dos resultados. 

Todas as técnicas quantitativas de apoio à decisão são permeáveis à 
subjetividade, contudo, desde que o decisor se procure rodear da máxima 
informação devidamente validada sobre o contexto em análise, resista à 
tentação de querer forçar as técnicas quantitativas a corroborarem alter-
nativas já escolhidas à partida e esteja alertado para os riscos de manipula-
ção por terceiros, o contributo da abordagem quantitativa no processo de 
tomada de decisão é francamente positivo, nomeadamente na promoção 
da inovação e do progresso. Como defende Dery (1990), a abordagem 
quantitativa é útil, não para eliminar os riscos inerentes ao processo de 
tomada de decisão, mas para apresentar razões que levem os decisores a 
considerar novos dados e relações. O contributo teórico deste artigo pare-
ce-nos relevante, porque através da problematização do “estado da arte” 
possibilita o prosseguimento de pesquisas futuras mais sólidas metodoló-
gica e teoricamente na certeza que nem as técnicas quantitativas produzem 
verdades absolutas, mas sendo apenas mais um elemento a ser tido em 
conta no processo de tomada decisão.
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Quadro 1. Algumas tipologias de incerteza propostas na literatura.

AUTOR(ES) PROPOSTA DE TIPIFICAÇÃO DA INCERTEZA

US-EPA (1997)
Incerteza no cenário, incerteza nos parâmetros, incer-

teza no modelo.

Morgan e Henrion (1990)

Hofstetter (1998)

Variação estatística, julgamento subjetivo, imprecisão 

linguística, aleatoriedade inerente, aproximação.

Funtowicz e Ravetz (1990)
Incerteza nos dados, incerteza no modelo, incerteza 

na completude.

Bedford e Cooke (2001)

Incerteza aleatória, incerteza epistémica, incerteza 

nos parâmetros, incerteza nos dados, incerteza no 

modelo, ambiguidade, incerteza volitiva.

Huijbregts et al. (2001)

Incerteza nos parâmetros, incerteza no modelo, in-

certeza resultante de opções, variabilidade espacial, 

variabilidade temporal, variabilidade entre fontes e 

objetos.

Bevington e Robinson (2002) Erros sistemáticos, erros aleatórios.

Regan et al. (2002) Incerteza epistémica, incerteza linguística.

Walker et al. (2003)

Localização: incerteza no contexto, incerteza no mo-

delo (input, estrutura, técnica, parâmetros e resulta-

dos); nível: incerteza estatística, incerteza no cenário, 

ignorância reconhecida, ignorância total; natureza: 

incerteza epistémica, incerteza resultante da variabi-

lidade. 

Maier et al. (2008)
Incerteza nos dados, incerteza no modelo, incerteza 

humana.

Auscough et al. (2008)

Incerteza no conhecimento, incerteza resultante da 

variabilidade, incerteza linguística, incerteza na to-

mada de decisão.

Fonte: Adaptado de Ascough et al. (2008).


